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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : N I E C DE A L
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
NATHÁLIA ZAMPIERI ANTUNES - RS111498

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A 
TERCEIROS. VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. 
PAGAMENTO HABITUAL. VERBA DE CARÁTER SALARIAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
seja declarada a inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal e da 
contribuição destinada a terceiros, incidentes sobre os valores pagos aos 
empregados em relação: ao terço constitucional de férias; à importância 
paga nos primeiros quinze dias de afastamento que antecedem o auxílio-
doença; ao aviso prévio indenizado e seus reflexos; ao abono de férias; ao 
salário-maternidade; ao salário-família; prêmios; ao auxílio-alimentação; e 
ao vale transporte. Na sentença, concedeu-se, em parte, a segurança. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que os valores descontados dos empregados correspondentes à 
participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 
auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram 
o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 
n. 8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, de terceiros e do SAT/RAT a cargo da 
empresa. Nesse sentido: REsp n. 1.928.591/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/11/2021; AgInt no REsp n. 
1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 24/11/2021.
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III - Quanto a inclusão da verba denominada "prêmios", a Corte 
a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Com 
relação aos valores pagos a título de prêmios, bônus, comissões e 
gratificações, tais verbas constituem incentivo ao empregado com o fim de 
aumentar a produção e eficiência na sua atividade. Quando habituais, 
configuram verbas de caráter salarial, conforme se depreende do teor dos 
artigos 457 e 458 da Consolidação das Leis do Trabalho: (...) [...] De fato, o 
pagamento habitual da verba afasta seu cunho indenizatório, o que implica a 
incidência de contribuição previdenciária."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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III - Quanto a inclusão da verba denominada "prêmios", a Corte 
a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Com 
relação aos valores pagos a título de prêmios, bônus, comissões e 
gratificações, tais verbas constituem incentivo ao empregado com o fim de 
aumentar a produção e eficiência na sua atividade. Quando habituais, 
configuram verbas de caráter salarial, conforme se depreende do teor dos 
artigos 457 e 458 da Consolidação das Leis do Trabalho: (...) [...] De fato, o 
pagamento habitual da verba afasta seu cunho indenizatório, o que implica a 
incidência de contribuição previdenciária."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÕESPREVIDENCIÁRIAS. AFASTAMENTO POR MOTIVO DE 
DOENÇA OUACIDENTE (QUINZE PRIMEIROS DIAS). AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS. SALÁRIO-
MATERNIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que 
não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao 
empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou 
acidente, porquanto essa verba não possui natureza salarial.

2. É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do 
empregador sobre o salário maternidade - julgamento do RE 576967 (Tema 72 do STF).

3. "É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de 
terço constitucional de férias." - Tese firmada pelo STF no julgamento do Tema 985.

4. Estão a salvo da incidência da contribuição previdenciária as importâncias pagas a 
título de aviso prévio indenizado.

5. É devida a incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro 
salário, ainda quando calculado com base no aviso-prévio indenizado, porque constitui, 
sempre, verba salarial.

6. As conclusões referentes às contribuições previdenciárias também se aplicam às 
contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT, na medida em que a base de incidência 
das mesmas também é a folha de salários, da qual não fazem parte os valores pagos aos 
empregados a título de verba indenizatória.

7. Com relação aos prêmios, comissões e gratificação por produtividade, tais verbas 
constituem incentivo ao empregado com o fim de aumentar a produção e eficiência na sua 
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atividade. Quando habituais, configuram verbas de caráter salarial, conforme se depreende 
do teor dos artigos 457 e 458 da Consolidação das Leis do Trabalho. O pagamento habitual 
da verba afasta seu cunho indenizatório, o que implica a incidência de contribuição 
previdenciária.

8. É devida pela empresa a contribuição previdenciária patronal sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores 
avulsos que lhe prestam serviços, considerado o valor bruto, sendo descabido pretender que 
a contribuição incida apenas sobre o valor líquido dessas remunerações, após o desconto da 
cota do empregado relativa à contribuição previdenciária.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
2.2. PRIMEIRO, porque o caráter indenizatório dos valores pagos pela Agravante a 

título de prêmios pelo desempenho de seus empregadosencontra alicercena própria 
literalidade doart. 457, §2º da CLT, bem como no art. 28, §9º, item “z” da Lei nº 8.212/91, 
sendo irrelevante a habitualidade ou não no pagamento dessa verba, como afirmado pelo Il. 
Ministro.

[...]
2.6. Ou seja, da própria literalidade dos artigos mencionados, infere-se perfeitamente 

a incorreção contida na decisão agravadano sentido de que os prêmios arcados pelos 
empregadores aos seus empregados não devem integrar o salário simplesmente pornãoserem 
identificadas como verbas remuneratórias, independentemente, inclusive, do critério da 
habitualidade.

[...]
2.12. SEGUNDO,relativamente aos valores pagos pelosempregados, para custear 

parte dos benefícios concedidos(auxílio transporte,vale alimentaçãoeassistência médica), 
não têm relação alguma com a sua remuneração, não podendo se sujeitar à incidência da 
contribuição previdenciária, seja porque não faz parte de fato do salário recebido pelo 
empregado -já que descontado, seja porque os valores devem ser deduzidos do salário de 
contribuição, nos exatos termos da Lei n. 8.212/91.

 
 

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os 

valores descontados dos empregados correspondentes à participação deles no custeio do 

vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das 

verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 

da Lei n. 8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, de terceiros e do SAT/RAT a cargo da empresa. Nesse sentido: 

 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DOS 
EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO VALE-TRANSPORTE. TOTAL DAS 
REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. INCIDÊNCIA

[...]
11. Outrossim, os valores descontados aos empregados correspondentes à 

participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio- 
saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram o conceito de salário de 
contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por possuir 
natureza remuneratória, devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária e 
da RAT a cargo da empresa.

11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.

13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda retido 
na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em 
remuneração líquida, ao arrepio da legislação de regência.

[...]
(REsp n. 1.928.591/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

5/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E 
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA. INCLUSÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação no sentido de que o 
montante retido a título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 
empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal. Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 
previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do empregado, 
conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da 
cota patronal. Na espécie, o fato de o empregador reter os valores descontados aos 
empregados correspondentes à participação destes no custeio de vale-transporte, de auxílio-
alimentação e de assistência médica e odontológica não retira a titularidade dos empregados 
de tais verbas remuneratórias. Por consequência, em decorrência de sua natureza 
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remuneratória, tais valores devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 24/11/2021.)
 
 

Quanto a inclusão da verba denominada "prêmios", a Corte a quo analisou as 

alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Com relação aos valores pagos a título de prêmios, bônus, comissões e gratificações, 

tais verbas constituem incentivo ao empregado com o fim de aumentar a produção e 
eficiência na sua atividade.

Quando habituais, configuram verbas de caráter salarial, conforme se depreende do 
teor dos artigos 457 e 458 da Consolidação das Leis do Trabalho: (...)

[...]
De fato, o pagamento habitual da verba afasta seu cunho indenizatório, o que implica 

a incidência de contribuição previdenciária.
 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N I E C DE A L
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
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EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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